
��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��	���

� �� ��
� � ��
� ��� � ��	� 


	��Ç���
� � �� �� �������� �� ����

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: (21) 2717-7840.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-6549 

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br  

Atendimento das 8h às 17h

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel: (21) 2717-4427 - E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br

Atendimento das 8h às 17h.

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

Art. 17 - O artigo 108 da Lei Complementar nº 106, de 3 de janeiro
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 108 - A aposentadoria por incapacidade permanente de-
penderá da constatação, mediante laudo oriundo de inspeção
de saúde realizada por junta médica e determinada pelo Pro-
curador-Geral de Justiça, de moléstia que venha a ocasionar
ou que tenha ocasionado o afastamento contínuo da função
por mais de 2 (dois) anos”.

Art. 18 - Modificam-se o caput e parágrafo único do artigo 109, bem
como inclua-se §2º, da Lei Complementar nº 106, de 3 de janeiro de
2003, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 109 - Os proventos de aposentadoria dos membros do
Ministério Público observarão a legislação de regência.
§1º - Mantêm-se preservados os direitos à integralidade e pa-
ridade de proventos dos membros do Ministério Público que,
tendo ingressado no serviço público até 31 de dezembro de
2003, tenham preenchido os requisitos constitucionais exigi-
dos para sua aquisição até a data em que se der a aposen-
tadoria.

§2º - Os proventos de aposentadoria serão pagos na mesma
data e na mesma folha de pagamento em que for creditada a
remuneração dos membros em atividade”.

Art. 19 - O artigo 113, caput, da Lei Complementar nº 106, de 3 de
janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 113 - A pensão por morte devida aos dependentes dos
membros do Ministério Público será concedida nos termos da
legislação de regência e seu pagamento observará o disposto
no art. 109 desta Lei.
Parágrafo único - [...]”.

Art. 20 - O inciso IV do art. 116 da Lei Complementar nº 106, de 3
de janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116. (...)

(...)

IV - de estágio forense instituído pela Procuradoria-Geral de
Justiça, inclusive do antigo Distrito Federal e dos extintos Es-
tados do Rio de Janeiro e da Guanabara, bem como aquele
prestado, em caráter oficial, no âmbito dos Poderes e órgãos
da União e dos Estados”.

Art. 21 - O artigo 134 da Lei Complementar nº 106, de 3 de janeiro
de 2003, fica acrescido do § 8º, com a seguinte redação:

“Art. 134 - [...]

§ 8º - A propositura da ação civil para decretação da perda
do cargo ou cassação da aposentadoria ou da disponibilida-
de, na hipótese de prática de crime incompatível com o exer-
cício do cargo, independe do trânsito em julgado da sentença
penal condenatória, observando-se, quanto à aplicação da
pena, o disposto no inciso I, alínea “a”, deste artigo”.

Art. 22 - O § 3º do artigo 140 da Lei Complementar nº 106, de 3 de
janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 140 - [...]

§ 3º - O Corregedor-Geral do Ministério Público deverá con-
cluir a sindicância no prazo de 90 (noventa) dias a contar de
sua abertura, prorrogável por igual período, findo o qual de-
cidirá quanto à instauração do processo disciplinar”.

Art. 23 - O artigo 146, caput, da Lei Complementar nº 106, de 3 de
janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 146 - A Comissão deverá iniciar seus trabalhos no prazo
de 5 (cinco) dias a partir de sua constituição e concluí-los,
com apresentação de relatório final, em até 120 (cento e vin-
te) dias contados da citação do imputado, prorrogáveis por
igual período, a critério do Corregedor-Geral ou, na hipótese
do art. 11, XXII, a juízo do Procurador-Geral de Justiça”.

Art. 24 - Modificam-se o caput e os §§ 1º e 2º do artigo 147, bem
como inclua-se §6º ao artigo 147 da Lei Complementar nº 106, de 3
de janeiro de 2003, que passam a vigorar com as seguintes reda-
ções:

“Art. 147 - Instalada a Comissão de Processo Disciplinar, seu
presidente remeterá os autos ao relator, para que este pro-
ponha, em 5 (cinco) dias, as provas e diligências que deve-
rão ser produzidas, sobre o que decidirá a Comissão nos 5
(cinco) dias seguintes, determinando a citação do indiciado
para apresentar defesa preliminar”.
§1º - A citação será pessoal, preferencialmente por meios di-
gitais, através de sistemas internos ou de endereço eletrônico
funcional, devendo o mandado ser instruído com cópias do
ato de instauração do processo e da decisão da Comissão
quanto às provas e diligências a serem produzidas”.
§2º - Não sendo possível a citação por meio digital, será efe-
tuada presencialmente, devendo, todavia, realizar-se por edi-
tal, caso o indiciado não seja encontrado ou se furte à ci-
tação pessoal.

(...)

§6º - O edital de que trata o parágrafo anterior será publi-
cado por 3 (três) vezes no Diário Oficial Eletrônico do Minis-
tério Público”.

Art. 25 - O artigo 148, caput, da Lei Complementar nº 106, de 3 de
janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 148 - Citado o indiciado, terá ele o prazo de 15 (quinze)
dias para oferecimento de defesa preliminar, juntada de do-
cumentos e apresentação do rol de testemunhas, no máximo
de 8 (oito), bem como para requerimento de perícias e de-
mais provas”.

Art. 26 - O caput do artigo 150 da Lei Complementar nº 106, de 3 de
janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 150 - Encerrada a produção de provas, designar-se-á
data para oitiva do indiciado, que, a contar do seu interro-
gatório, terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação
de razões finais”.

Art. 27 - O inciso IV do artigo 155 da Lei Complementar nº 106, de 3
de janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 155 - [...]
IV - o prazo para conclusão do processo será de 90 (noven-
ta) dias, prorrogável por igual período”.

Art. 28 - O artigo 161 da Lei Complementar nº 106, de 3 de janeiro
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 161 - O membro do Ministério Público punido com ad-
vertência, censura ou suspensão poderá requerer ao Órgão
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça o cancela-
mento das correspondentes anotações em seus assentamen-
tos funcionais, decorridos 5 (cinco) anos da decisão final que
as aplicou, desde que não tenha sofrido, no período, nova
punição nem esteja respondendo a sindicância ou a processo
disciplinar”.

Art. 29 - Ficam revogados o inciso VI e o parágrafo único do art. 6º,
bem como a alínea “b” do inciso III do art. 39 da Lei Complementar
nº 106, de 3 de janeiro de 2003.

Art. 30 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 17/2023
Autoria: Ministério Público.

Id: 2527823

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.820 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

REGULAMENTA A CONTRATAÇÃO DIRETA,
DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE
ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA, AU-
TÁRQUICA E FUNDACIONAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais e consoante os termos do
Processo Administrativo nº SEI-120001/004606/2023,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de regulamentação, no âmbito do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, do disposto nos artigos 72 a 75 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

- que compete ao Órgão Central do Sistema Logístico - Sislog a nor-
matização das atividades inerentes às Funções Logísticas, nos termos
do artigo 7º do Decreto n.º 48.650, de 23 de agosto de 2023.

D E C R E TA :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a contratação direta prevista nos
artigos 72 a 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, compre-
endendo os casos de dispensa de licitação, inclusive na forma ele-
trônica, e de inexigibilidade, no âmbito da Administração Pública es-
tadual direta, autárquica e fundacional.

§1º - As contratações realizadas por empresas estatais deverão ob-
servar a Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e os respectivos
regulamentos internos de licitações e contratos.

§2º - Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos
da União, decorrentes de transferências voluntárias para órgãos ou
entidades estaduais, deverão ser observadas as normas previstas no
instrumento de transferência e, nos casos omissos, as normas do en-
te federal concedente.

Seção II
Das definições

Art. 2º - Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:

I - contratação direta: hipótese de contratação decorrente de dispensa
ou de inexigibilidade de licitação;

II - dispensa de licitação: contratação de obras, bens e serviços, in-
clusive de engenharia, sem prévia licitação, nas hipóteses autorizadas
pelo art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - inexigibilidade de licitação: contratação de bens e serviços quando
for inviável a competição, nos termos exemplificativamente relaciona-
dos pelo art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021;

IV - aviso de dispensa eletrônica: comunicação de início da fase ex-
terna do processo eletrônico de dispensa de licitação, fornecendo aos
interessados informações suficientes à participação na disputa;

V - processo eletrônico de dispensa: procedimento especial a que se
refere o art. 75, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, e que tem por ob-
jetivo ampliar a competitividade nas contratações por dispensa de li-
citação, mediante o recebimento de propostas adicionais pelos inte-
ressados, por meio de lances, cuja proposta será selecionada, obri-
gatoriamente, pelos critérios de julgamento “menor preço” ou “maior
desconto”;

VI - sistema eletrônico de contratações: sistema informatizado desen-
volvido para o processamento e o registro das contratações públicas;

VII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP: sítio eletrônico
oficial, disponibilizado pelo governo federal, destinado à divulgação
centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e
contratos administrativos abarcados pela Lei nº 14.133, de 2021;

VIII - Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro: sítio eletrônico
oficial disponibilizado pelo governo estadual, que estabelece um canal
de comunicação entre o Estado, os fornecedores e a sociedade, des-
tinado ao fornecimento de informações e maior transparência ao pú-
blico sobre dados de contratações públicas de toda a administração
estadual;

IX - Portal da Rede Logística - Redelog: sítio eletrônico de acesso
público no qual os usuários podem consultar informações referentes
às funções logísticas e ao trabalho das redes de logística do Estado;
e

X - Unidade Gestora - UG: unidade orçamentária ou unidade admi-
nistrativa investida do poder de gerir recursos orçamentários e finan-
ceiros próprios ou sob descentralização de créditos.

CAPÍTULO II

DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 3º - A instrução do procedimento de contratação direta, que com-
preende os casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, mes-
mo que na forma eletrônica, será realizada no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI.

§1º - Na hipótese de processo eletrônico de dispensa, além de ob-
servar a regra contida no caput deste artigo, as contratações serão
realizadas por meio de sistema eletrônico de contratações e deverão
ser processadas nos moldes previstos em manual, disponibilizado pelo
Órgão Central do Sislog.

§2º - Consideram-se válidos, para todos os efeitos jurídicos, os atos e
os documentos constantes dos arquivos e registros digitais de que tra-
ta este Decreto.

Art. 4º - A fase preparatória do processo de contratação direta se-
guirá as normas do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

Art. 5º - O aviso de dispensa eletrônica, o ato que autoriza a con-
tratação direta e o extrato decorrente do contrato deverão ser divul-
gados e mantidos à disposição do público no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP) e no Portal de Compras do Estado do Rio
de Janeiro.

§1º - O aviso de dispensa eletrônica será precedido de divulgação pe-
lo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser se-
lecionada a proposta mais vantajosa.

§2º - O ato que autoriza a contratação direta, de que trata o caput
deste artigo, deverá ser expedido pela autoridade máxima do órgão
ou entidade, observadas as delegações eventualmente existentes, na
forma do art. 82 da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979.

CAPÍTULO III

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 6º - A licitação é dispensável nas hipóteses previstas no caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, em especial nas contratações:

I - de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção
de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizados anualmente conforme o
art. 182 do mesmo diploma legal;

II - de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizados anualmente conforme o
art. 182 do mesmo diploma legal;

III - de bens, obras e serviços, inclusive de engenharia, nos casos de
emergência ou de calamidade pública, e somente para aquisição dos
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calami-
tosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser con-
cluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocor-
rência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada, nos
termos do inciso VIII, do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

IV - produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contrata-
ção, no caso de obras e serviços de engenharia, no limite do disposto
na alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atua-
lizados anualmente conforme o art. 182 do mesmo diploma legal.
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§1º - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites re-
feridos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser obser-
vados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva uni-
dade gestora; e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natu-
reza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mes-
mo ramo de atividade.

§2º - Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento regis-
trada pelo fornecedor quando do seu cadastramento no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf).

§3º - O limite referido no inciso I do caput deste artigo não se aplica
às contratações individuais de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluí-
do o fornecimento de peças, devendo ser observado o valor estabe-
lecido no §7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado anual-
mente conforme o art. 182 do mesmo diploma legal.

§4º - Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por con-
sórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agên-
cias executivas na forma da lei.

§5º - Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se
emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a
continuidade do serviço público, devendo ser observados os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021 e do Decreto n.º xx, de xxxx de 2023, bem como adotadas as
providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que
eventualmente deram causa à situação emergencial.

§6º - A dispensa prevista no inciso IV do caput deste artigo seguirá
procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.

Art. 7º - As contratações de que tratam os incisos I e II do caput do
artigo 6º deste Decreto, serão preferencialmente:

I - pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma de regulamentação especí-
fica; e

II - feitas com microempresa, empresa de pequeno porte ou microem-
preendedor individual, nos termos do estabelecido na Lei Complemen-
tar Federal nº 123, de 14, de dezembro de 2006, e da regulamen-
tação estadual pertinente.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ELETRÔNICO DE DISPENSA

Art. 8º - As contratações por dispensa de licitação deverão ser rea-
lizadas por meio do processo eletrônico de dispensa no sistema ele-
trônico de contratações, obrigatoriamente nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia, ou serviços de ma-
nutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando a escolha do futuro
contratado for pautada pelo critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado, sem
que aspectos qualitativos sejam absolutamente determinantes para
execução do objeto contratual; e

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por
mais de um órgão ou entidade, nos termos do §6º do art. 82 da Lei
nº 14.133, de 2021.

§1º - O fornecedor interessado em participar da contratação direta,
nas hipóteses elencadas no caput deste artigo, após a divulgação do
aviso de dispensa eletrônica, deverá apresentar proposta, nos termos
do manual a ser editado pelo Órgão Central do Sislog, com prazo de
validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, salvo se constar
prazo diverso no instrumento convocatório.

§2º - A fase de lances do processo eletrônico de dispensa deverá ser
conduzida por agente de contratação, cuja designação deverá obser-
var as disposições contidas no Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de
2023.

Art. 9º - A contratação por dispensa de licitação por meio do sistema
eletrônico de contratações, conforme disposto no art. 8º deste Decre-
to, poderá ser afastada, em caráter excepcional, quando a sua ob-
servância puder ocasionar efetivo prejuízo à obtenção da melhor pro-
posta ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a se-
gurança de pessoas, mediante justificativa indelegável de sua inade-
quação pela autoridade máxima do órgão ou entidade no respectivo
processo de contratação, sem prejuízo da publicidade a que se refere
o caput e o §1º do art. 5º deste Decreto.

CAPÍTULO V
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art. 10 - As hipóteses previstas no art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021
são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos
em que for inviável a competição.

§1º - Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 74 da Lei nº
14.133, de 2021, o órgão ou a entidade deverá demonstrar a invia-
bilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato
de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo
capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por pro-
dutor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a pre-
ferência por marca específica.

§2º - Para fins do disposto no inciso II do caput do art. 74 da Lei nº
14.133, de 2021, considera-se empresário exclusivo a pessoa física
ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação,
no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico,
afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por
meio de empresário com representação restrita a evento ou local es-
pecífico.

§3º - Para que fiquem caracterizadas, as hipóteses de inexigibilidade
previstas no inciso III do caput do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021
dependem da comprovação dos requisitos da especialidade do serviço
técnico de natureza predominantemente intelectual e da inviabilidade
de competição, aliados à notória especialização do contratado, obser-
vados os seguintes aspectos:

I - considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desem-
penho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, apare-
lhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhe-
cidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

II - é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de pro-
fissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

III - a motivação do ato deve demonstrar, além do cumprimento dos
requisitos do parágrafo terceiro, porque o profissional ou empresa es-
colhido é o mais adequado à satisfação do objeto do contrato, me-
recendo confiança superior a de outros profissionais ou empresas com
notória especialização eventualmente existentes.

IV - a inviabilidade de competição não ocorre somente quando ine-
xistir mais de um interessado apto, ocorrendo também quando a rea-
lização da licitação é inadequada para obtenção da proposta mais
vantajosa para a Administração, como, exemplificativamente, pela im-
possibilidade de fixar critérios objetivos de julgamento para a escolha
do licitante vencedor.

§4º - Nas contratações com fundamento no inciso V do caput do art.
74 da Lei nº 14.133, de 2021, devem ser observados os seguintes
requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos cus-
tos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utili-
zação, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponí-
veis que atendam ao objeto; e

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem
para ela.

§5º - Se a inviabilidade de competição decorrer de processo de pa-
dronização, deverá ser demonstrado nos autos que o processo obser-
vou o disposto no art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 11 - Compete ao agente público responsável pela condução do
processo de contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação,
a adoção de providências que assegurem a veracidade do documento
de exclusividade apresentado pelo futuro contratado a que se refere o
§1º do art. 10 deste Decreto.

Art. 12 - É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de pu-
blicidade e divulgação, bem como a preferência por marca específi-
ca.

Parágrafo Único - Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de
marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico
para cumprimento de ordem judicial, quando a decisão indique a mar-
ca ou o prestador a ser contratado pelo órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública estadual.

CAPÍTULO VI
DA ASSINATURA E PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Art. 13 - O fornecedor selecionado terá o prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar a Nota de Empenho, sob pena de de-
cair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021.

§1º - O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcur-
so, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja
aceito pela Administração.

§2º - Previamente à emissão da Nota de Empenho, o órgão ou en-
tidade contratante deverá verificar a regularidade fiscal do contratado,
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos tra-
balhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos no §4º, do
art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021.

§3º - Caso decorram mais de 5 (cinco) dias úteis entre a verificação
de que trata o §2º deste artigo e a formalização do Termo de Con-
trato, quando houver, a verificação deverá ser renovada.

Art. 14 - A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e deverá
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua as-
sinatura.

§1º - Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a
partir de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto
no caput deste artigo, sob pena de nulidade.

§2º - A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente
à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, de-
verá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da ban-
da, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura,
da logística do evento e das demais despesas específicas.

CAPÍTULO VII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 15 - O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas pre-
vistas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis,
sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa
ou da rescisão do instrumento contratual.

Parágrafo Único - Para fins deste Decreto, equipara-se ao licitante o
fornecedor ou prestador de serviço que oferece proposta, nos termos
do art. 6º, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 - Compete ao Órgão Central do Sislog:

I - estabelecer normas complementares sobre a matéria regulamen-
tada neste Decreto;

II - promover a gestão do conhecimento, a orientação e o apoio aos
órgãos e entidades, por meio da Redelog; e

III - avaliar os casos omissos, com o auxílio do respectivo órgão de
assessoramento jurídico.

Art. 17 - O Processo Eletrônico de Dispensa para realização dos pro-
cessos de compras de materiais e serviços que se enquadrem na hi-
pótese de dispensa de licitação por valor, de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, permanecem regidos
pelo Decreto nº 43.644, de 18 de junho de 2012, até a data prevista
no inciso II do art. 193 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 18 - Revogam-se:

I - a Resolução SEPLAG nº 180, de 12 de janeiro de 2023, na data
de publicação deste Decreto; e

II - o Decreto nº 43.644, de 18 de junho de 2012, na data prevista no
inciso II do art. 193 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2527848

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

DESIGNAR a Chefe de Gabinete MARIA TERESA ÁLVARO NUNES,
ID Funcional nº 5087034-3, para, sem prejuízo de suas atribuições,
responder pelo expediente da Vice-Governadoria do Estado, no perío-
do de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2023. Processo nº SEI-
150001/0002802/2022.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

CESSAR OS EFEITOS do Decreto de 17/11/2023, publicado no
DOERJ de 21/11/2023, que designou o Chefe de Gabinete ANDER-
SON DE AZEVEDO COELHO, ID Funcional nº 5138282-2, para, sem
prejuízo de suas atribuições, responder, interinamente, pelo expedien-
te da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Hu-
manos, com validade a contar de 28 de novembro de 2023. Processo
nº SEI-310003/005229/2023.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR ROSANGELA DE SOUZA GOMES, ID FUNCIONAL Nº
5137979-1, para exercer, com validade a contar de 28 de novembro
de 2023, o cargo de Secretário de Estado, símbolo SE, da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos. Proces-
so nº SEI-310003/005229/2023.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2527846

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no processo nº SEI-310003/005230/2023,

R E S O LV E :

COMPOR, nos termos da Lei nº 1.697, de 22.08.1990, alterada pela
Lei nº 2.422 de 17.08.1995, e do Decreto nº 40.706 de 10 de abril de
2007, o Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente -
CEDCA/RJ, para a gestão 2023/2025, como se segue:

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DI-
REITOS HUMANOS - SEDSODH
Ti t u l a r : Marcela Dias Affonso
Suplente: Renata Moreira Sales

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC
Ti t u l a r : Arthur Souza do Nascimento
Suplente: Cindy Crysti Fernandes de Sena

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA -
SECEC

Ti t u l a r : Monique Lourenço de Santana
Suplente: Silmara de Oliveira Bernardo

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA - SETRAB
Ti t u l a r : Cleber Bittencourt da Silva
Suplente: Jorge Eduardo Lourenço de Oliveira

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SES
Ti t u l a r : Ana Carolina Tavares Vieira
Suplente: Maria Cristina de Jesus Marinho

SECRETARIA DA POLÍCIA CIVIL - SEPOL
Ti t u l a r : Marcus Vinicius deAlmeida Braga
Suplente: Raissa Maria dos Santos Celles

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - SEEDUC
Ti t u l a r : Saturnina Pereira da Silva
Suplente: Bruna Roberta P. Dos Santos

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO - DPGE
Ti t u l a r : Eufrásia Maria Souza das Virgens
Suplente: Rodrigo Azambuja Martins

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

Associação dos Conselheiros Tutelares do estado do Rio de Ja-
neiro - ACTERJ.
Ti t u l a r : Silvana de Oliveira Silva Carvalho
Suplente: Carla Guacira Rocha Pessoa de Araújo Santos

Associação Pamen Cheifa
Ti t u l a r : Maria de Fátima da Silva
Suplente: Catia Regina da Silva Santos

Casa da Criança e do Adolescente
Ti t u l a r : Paloma de Lavor Lopes
Suplente: Guaraciara Pouzada de Lavor Lopes

Casa do Menor São Miguel Arcanjo
Ti t u l a r : Lucia Inês Cardoso da Silva
Suplente: Carlos André Moreira dos Santos

Centro dos Direitos Humanos de Nova Iguaçu
Ti t u l a r : Pierre Pontes Gaudioso
Suplente: Leandro Luciano Silva M. dos Santos

FJSFA- Fórum Juventude Sul Fluminense em Ação
Ti t u l a r : Lucas de Almeida A. dos Santos
Suplente: Sam Lucas Ferreira da Silva
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